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Resumo
Objetivo: descrever o conhecimento e as atitudes dos profissionais de saúde acerca das suspeitas de reações adversas a me-

dicamentos em um hospital-sentinela de ensino. Metodologia: aplicou-se um questionário autopreenchido a 126 profissionais, 
compreendendo médicos, farmacêuticos e enfermeiros envolvidos diretamente com o medicamento e atividades de ensino. Resul-
tados: a análise apontou predominância do gênero feminino, da faixa etária de 41 a 50 anos, do tempo de formado entre 21 e 30 
anos, do tempo na instituição de 11 a 20 anos, e que a maioria porta títulos de pós-graduação. Os conhecimentos adquiridos no 
hospital sobre reações adversas a medicamentos (RAM) foram considerados insuficientes na opinião de 43,7% dos profissionais. 
Cerca de metade (54,0%) assinalou a definição de RAM totalmente correta e todos informaram adotar alguma atitude em presença 
de suspeita de RAM. Conclusão: a maioria dos profissionais de saúde apresentou conhecimento e todos adotaram atitudes frente 
as suspeitas de RAM.

Palavras-chave: farmacovigilância; reação adversa a medicamento; vigilância sanitária; hospital.

Summary
Objective: to describe the knowledge and the attitudes of health professionals about suspected adverse drug reaction in a 

Scholl Hospital. Methodology: questionnaires were completed by 126 professionals, including physicians, pharmacists and 
nurses, working directly with activities involving medicines and education. Results: the analysis showed predominance of 
females, aged between 41-50 years, time of graduation ranging from 21 to 30 years, time working at the institution from 11 
to 20 years and the majority has post-graduate degree. The knowledge acquired in the hospital on the adverse drug reactions 
(ADR) was considered insufficient for 43.7% of health profissionals. Nearly half (54.0%) marked the definition of ADR fully 
correct and all reported adopting some attitude in the presence of suspect ADR. Conclusion: most health professionals 
presented knowledge and all of them adopted attitudes when suspecting ADR.

Key words: pharmacovigilance; adverse drug reaction; health surveillance; hospital.
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Introdução

Os medicamentos são essenciais por preservarem 
a vida, melhorarem a saúde e a resolubilidade dos 
serviços de saúde. Seu uso irracional, entretanto, 
pode acarretar sérias consequências para os usuários. 
Logo, o seu perfil de segurança merece destaque por 
estar diretamente relacionado com a frequência ou 
gravidade de reações adversas a um medicamento ou 
a uma combinação de medicamentos.1

As reações adversas a medicamentos (RAM) são 
um dos graves problemas de saúde pública em todo o 
mundo, responsáveis por numerosas hospitalizações, 
pelo aumento do tempo de permanência hospitalar 
e, até mesmo, por óbitos.2 Estudos internacionais 
evidenciam que elas representam a quarta causa 
de óbito nos EUA e são responsáveis por cerca de 
3 a 6% das hospitalizações.3,4 Estudos relatam a 
prevalência de 10 a 30% dessas reações durante a 
hospitalização.1,5

Cabe ao Sistema de Farmacovigilância, além da 
identificação de RAM, a disponibilização de informa-
ções e orientações atualizadas, claras e imparciais 
sobre medicamentos, tornando-as acessíveis ao usu-
ário e aos profissionais de saúde; e normatização de 
ações preventivas aos riscos dessas reações, de modo 
a contribuir para a melhoria contínua da qualidade da 
assistência prestada ao paciente.6

Com efeito, a Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
(Anvisa), em setembro de 2001, institucionalizou e for-
malizou com a instituição da pesquisa e, junto a outros 
hospitais públicos e beneficentes federais e estaduais – de 
grande porte e alta complexidade, que possuem papel 
importante na assistência, pesquisa, ensino e formação de 
profissionais de saúde –, o Projeto Hospitais-Sentinelas. 
Situado na Gerência de Risco Sanitário e Hospitalar em 
quatro áreas de apoio – Farmacovigilância, Hemovi-

gilância, Tecnovigilância e Vigilância de Saneantes –, 
envolve profissionais dos serviços de Farmácia Hospitalar, 
Engenharia Clínica e Hemoterapia, responsáveis pela 
gerência racional da utilização de tecnologias em saúde 
em suas áreas respectivas.

Naquele momento, o propósito principal da Anvisa 
era constituir planos de melhorias relacionados ao uso 
seguro e vigilância de tecnologias em saúde, mediante 
a sensibilização dos profissionais de saúde.

Os profissionais de saúde são fontes insubstituíveis 
de informações sobre possíveis RAM, e alguns aciden-
tes raros e/ou tardios só foram descobertos graças ao 
espírito de observação de médicos que relacionaram 
o aparecimento de agravo/dano à saúde a uma origem 
medicamentosa.7 Seu conhecimento com relação 
às RAM, suas atitudes perante tais ocorrências e a 
comunicação desse risco representam procedimen-
tos relevantes com vistas a proteger a saúde e o uso 
racional de medicamentos. 

Este artigo teve como objetivo descrever o conheci-
mento e as atitudes dos profissionais de saúde acerca 
das suspeitas de reações adversas a medicamentos 
em um hospital-sentinela de ensino da rede pública 
estadual.

Metodologia

Estudo descritivo seccional conduzido em um 
hospital-sentinela de ensino da rede pública estadual, 
credenciado ao Sistema Único de Saúde (SUS), no 
período de abril a julho de 2008, por meio de ques-
tionário – estruturado e autopreenchido – desenhado 
especificamente para a investigação, com base em dois 
instrumentos anteriormente testados.8,9 

Os critérios de inclusão no estudo contemplaram 
profissionais de saúde de três categorias – médica, 
farmacêutica e enfermagem –, eleitos por serem ativos 
na assistência a pacientes hospitalizados, com interface 
direta com o medicamento como a prescrição, a distri-
buição e a administração, envolvimento na produção 
de conhecimentos de residentes, internos e estagiários 
curriculares e com tempo de trabalho na instituição 
superior a 12 meses. 

Para obtenção de uma amostra representativa da 
população-alvo, utilizou-se o cadastro existente no 
Centro de Estudos, Aperfeiçoamento e Pesquisas da 
Instituição (CEAP) de 160 profissionais de saúde 
relativos às três categorias escolhidas. Empregou-se a 

As reações adversas a medicamentos 
(RAM) são um dos graves problemas 
de saúde pública em todo o mundo, 
responsáveis por numerosas 
hospitalizações, pelo aumento do 
tempo de permanência hospitalar e, 
até mesmo, por óbitos.
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fórmula de cálculo de amostra para populações fini-
tas,10 considerando erro amostral de 4% e prevalência 
estimada de 50,0%.

A amostragem de conveniência adotada foi compos-
ta por coordenadores, preceptores, staffs e supervi-
sores do Programa de Residência Médica, Internato 
e Estágio Curricular abordados nas reuniões técnico-
científicas realizadas no hospital. A seleção desse 
tipo de amostra decorreu da necessidade de buscar 
profissionais envolvidos com a formação de recursos 
humanos que, provavelmente, estariam mais atuali-
zados sobre o objeto de estudo. A Figura 1 evidencia 
o número de profissionais eleitos para aplicação do 
instrumento de coleta de dados.

O questionário foi composto de 27 perguntas com 
respostas fechadas, com uma questão aberta para 
justificativa, com opções de múltipla e de simples 
escolha, dividido em três seções. 

A Seção A compreendeu as variáveis que caracteri-
zaram os profissionais de saúde, incluindo os dados 
demográficos e funcionais referentes a esses profissio-
nais. Esses indicadores permitiram a categorização dos 
profissionais por gênero e idade (anos completos), 
categoria profissional, setor de trabalho, tempo de 
formado, tempo na instituição, carga horária semanal, 
pós-graduação e equipe de capacitação que compõem 
(nove questões). 

A Seção B enfocou variáveis sobre o conhecimento 
que o sujeito pesquisado possuía com relação às 
RAM, citando-se as mais relevantes: os conhecimentos 
adquiridos sobre RAM nesse hospital, atualização em 
assuntos referentes a RAM  por meio de que fontes e 
o que entende como RAM.

A Seção C abordou as atitudes dos profissionais 
de saúde perante às suspeitas de RAM, perguntando-
se: O que costuma fazer quando se depara com uma 
suspeita de RAM? 

Para análise do entendimento dos profissionais 
de saúde no que concerne à definição de reação ad-
versa a medicamento, foi utilizada como parâmetro 
a definição preconizada pela Organização Mundial 
da Saúde, como ... “Uma resposta a um medica-
mento que seja nociva e não intencional, e que 
ocorra nas doses normalmente utilizadas em seres 
humanos para prevenção, diagnóstico ou terapia 
de doenças ou para modificação de uma função 
fisiológica”.3 Essa definição foi dividida nas seguin-
tes opções: 1) Resposta nociva e não intencional; 2) 
Ocorre nas doses normalmente utilizadas em seres 
humanos para prevenção, diagnóstico ou terapia de 
doenças. Na pontuação dessas respostas, a definição 
foi classificada em três categorias: 1) Totalmente 
correta – quando o profissional fez referência às 
duas características que compõem a definição; 2) 
Parcialmente correta – quando mencionada ape-
nas uma característica; e 3) Incorreta – quando 
assinalou alguma característica não coerente com 
a definição. 

Antes da aplicação definitiva do instrumento, este 
foi submetido a um estudo-piloto. Para que houves-
se uniformidade de conduta no preenchimento do 
questionário, foi elaborado um material instrutivo de 
orientação aos entrevistadores.

O banco de dados foi elaborado com auxílio do 
aplicativo do programa de domínio público Epi Info 
6, versão 6.04.11 Realizou-se análise univariada, com 
base nas frequências absolutas e em distribuição de 
frequências percentuais.12

Considerações éticas
Este estudo recebeu as aprovações dos Comitês de 

Ética em Pesquisa da Escola Nacional de Saúde Pública 
Sérgio Arouca (Parecer no 162/07) e do hospital da 
pesquisa (Parecer no 141107/07).

Categoria profissional Total de profissionais
cadastrados no CEAP

Número de
participantes no estudo

Médica 108 85

Farmacêutica 12 9

Enfermagem 40 32

TOTAL 160 126

Figura 1  - 	 Distribuição da amostra de profissionais de saúde eleitos em um hospital-sentinela de ensino de 
Fortaleza-CE. Brasil, 2008
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Antes da aplicação do questionário, o profissional 
concordou em participar da pesquisa ao assinar o 
Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. 

Resultados

Dos 126 profissionais de saúde que participaram do 
estudo, predominaram os de gênero feminino, da faixa 
etária de 41 a 50 anos, com tempo de formados entre 
21 e 30 anos e tempo na instituição de 11 a 20 anos. 
A maioria (79,4%) porta títulos de pós-graduação 
(Tabela 1). 

Quanto à distribuição nos setores do hospital, todos 
os farmacêuticos estavam lotados no Setor de Farmá-
cia e os enfermeiros se encontravam principalmente 
nas Unidades de Serviços Clínicos e nas Unidades de 
Serviços Cirúrgicos (Tabela 1). Os serviços de Cirurgia 
Geral, Transplante Renal, Clínica Médica, Obstetrícia 
e Hematologia foram os que tiveram o maior número 
de enfermeiros, todos envolvidos com a preceptoria 
do estágio curricular.

Os médicos estavam lotados, principalmente, nas 
Unidades de Serviços Clínicos (Tabela 1) e tinham 
especialidades em Ginecologia, Clínica Médica, 
Transplante Renal e Reumatologia. Nas Unidades de 
Serviços Cirúrgicos, a maioria dos médicos localizava-
se na Cirurgia Geral e na Neurocirurgia. Os outros se 
distribuíram na Comissão de Controle de Infecção Hos-
pitalar (N=2), Comissão Multidisciplinar de Terapia 
Nutricional (N=1), Emergência (N=3) e Programa de 
Atenção Domiciliar (N=1). Todos os médicos estavam 
envolvidos com o Programa de Residência Médica e/
ou com Internato, sendo que 55,3% se encontravam 
nas duas áreas.

Os conhecimentos sobre RAM adquiridos pelos 
profissionais dessa instituição foram considerados 
insuficientes pela maioria. Um importante percentual 
referiu que o assunto nunca foi abordado no hospital 
e apenas 27,8% consideraram que adquiriram infor-
mações suficientes sobre as RAM. Destaca-se que esse 
percentual foi maior entre os farmacêuticos (Tabela 2).

Em relação às fontes de atualização sobre RAM, os 
profissionais de saúde referiram mais de uma fonte. Os 
livros-textos foram os mais citados (29,5%), seguidos 
das revistas científicas (19,1%) e palestras (18,7%). 

As fontes mais citadas pelos enfermeiros e farma-
cêuticos foram, principalmente, as revistas científicas 
(33,8 e 31,6%, respectivamente), enquanto os médicos 

mencionaram principalmente os livros-textos (33,1%) 
e as sessões clínicas (22,1%).

Observou-se que o entendimento da definição 
de RAM por parte dos profissionais de saúde estava 
totalmente correto na maioria dos casos (54,0%). 
Dos 85 médicos, 53 definiram de forma totalmente 
correta. Entre os enfermeiros, predominou a definição 
parcialmente correta (21 casos em 32) e entre os 
farmacêuticos, cinco em nove também responderam 
de forma parcialmente correta (Tabela 3). 

A maior parte dos profissionais (89,7%) mencionou 
que todos os profissionais da área da Saúde podem 
notificar as suspeitas de RAM, sendo a categoria far-
macêutica uniforme nessa resposta. 

Algumas justificativas para que todos os profissionais 
notificassem foram levantadas. Dos médicos, os 20,0% 
(N=17) que justificaram a resposta consideraram: 
“porque estes profissionais dispensam, prescrevem 
e administram os fármacos”; “todos são responsá-
veis pelo cuidado com o paciente”; “para que um 
maior número de eventos seja notificado”; e “todos 
são responsáveis”. Dos enfermeiros, 15,6% (N=5) 
justificaram: “todos são participantes do processo”.

Todos os médicos referiram adotar alguma atitude 
na presença de suspeita de RAM. A maioria (74,8%) 
suspendia o medicamento e/ou mudava a terapêutica 
medicamentosa; 10,8% ajustavam a dose; e 1,8% man-
tinha o medicamento e não tratava sinais e sintomas. 
Oito médicos aludiram que suas atitudes iriam depen-
der da gravidade da RAM, e um, do risco/benefício do 
medicamento, para, então, suspender, mudar, ajustar 
e/ou manter o medicamento (Tabela 4).

Quanto aos enfermeiros e farmacêuticos, todos 
informaram adotar alguma atitude na presença de 
suspeita de RAM. A maioria dos enfermeiros (93,8%) 
registra no prontuário e comunica ao médico; um 
desses acrescentou que, posteriormente, “encaminha 
a notificação à Gerência de Risco Hospitalar”; e 
nenhum mencionou como única atitude o registro no 
prontuário. Apenas um (3,1%) enfermeiro mencionou 
outra atitude: “suspende o esquema terapêutico após 
ordem médica”. Com relação aos farmacêuticos, é 
importante referir que três (33,3%) responderam que 
comunicam ao médico quando da suspeita de RAM. 

Sobre as outras atitudes, três (33,3%) farmacêu-
ticos optaram por “informar a Farmacovigilância” 
e um (11,1%) por “orientar o paciente a procurar 
o médico”. 

Conhecimentos e atitudes dos profissionais de saúde sobre RAM
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Tabela 1  - 	Distribuição dos profissionais de saúde segundo características demográficas e funcionais em um 
hospital-sentinela de ensino de Fortaleza-CE. Brasil, 2008

Características N %
Gênero

Masculino 52 41,3
Feminino 74 58,7

Faixa etária (em anos)
24 - 30 12 9,5
31 - 40 25 19,8
41 - 50 53 42,1
≥51 36 28,6

Categoria profissional
Enfermagem 32 25,4
Farmacêutica 9 7,1
Médica 85 67,5

Setor de trabalho
Enfermeiro

Unidade cirúrgica 12 37,5
Unidade clínica 12 37,5
Unidade de terapia intensiva (UTI) 7 21,9
Outro 1 3,1

Farmacêutico
Farmácia 9 100,0

Médico
Unidade cirúrgica 15 17,7
Unidade clínica 53 62,4
Unidade de terapia intensiva (UTI) 10 11,7
Outros 7 8,2

Tempo de formado (em anos)
1 - 10 25 19,8
11 - 20 40 31,7
21 - 30 50 39,7
31 - 40 11 8,8

Tempo na instituição (em anos)
1 - 10 46 36,5
11 - 20 54 42,9
21 - 40 26 20,6

Carga horária semanal (em horas)
4 - 20 74 58,7
21 - 40 45 35,7
≥41 7 5,6

Pós-graduação
Especialização 79 63,5
Mestrado 19 14,3
Doutorado 2 1,6
Não 26 20,6

Equipe de capacitação
Internato/Residência 85 67,5
Estágio curricular 41 32,5

Helena Carmen Guerra Pinheiro e Vera Lúcia Edais Pepe
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Discussão

Este estudo mostrou que os conhecimentos ad-
quiridos sobre RAM no hospital da pesquisa foram 
considerados, na opinião da maioria dos profissionais, 
como insuficientes, vindo a refletir que os esforços 
mobilizados, pelo hospital em treinamentos sobre Far-
macovigilância, possivelmente, não são suficientes. Dos 

profissionais respondentes, apenas entre os farmacêuti-
cos houve predomínio de respostas que consideraram 
os conhecimentos suficientes. Essa aquisição de co-
nhecimentos, provavelmente, ocorreu pela necessidade 
intrínseca de se manterem permanentemente atualizados 
para orientar sobre medicamentos aos prescritores, 
pacientes e estagiários do Curso de Farmácia, e pela 
maior proximidade com o Serviço de Farmacovigilância. 
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Tabela 3  - 	Distribuição dos profissionais de saúde segundo entendimento da definição de reações adversas a 
medicamentos (RAM) em um hospital-sentinela de ensino em Fortaleza-CE. Brasil, 2008

Definição de RAM
Enfermeiro Farmacêutico Médico Total
N % N % N % N %

Totalmente correta 11 34,4 4 44,4 53 62,3 68 54,0
Parcialmente correta 21 65,6 5 55,6 30 35,3 56 44,4
Incorreta – – – – 2 2,4 2 1,6
TOTAL 32 100,0 9 100,0 85 100,0 126 100,0

Tabela 2  - 	Distribuição dos profissionais de saúde segundo opinião sobre aquisição de conhecimentos no 
hospital de pesquisa, relacionados às reações adversas a medicamentos (RAM) em Fortaleza-CE. 
Brasil, 2008

Conhecimentos
Enfermeiro Farmacêutico Médico Total
N % N % N % N %

Suficientes 11 34,4 5 55,6 19 22,3 35 27,8
Insuficientes 13 40,6 3 33,3 39 45,9 55 43,7
Este assunto nunca foi abordado 8 25,0 1 11,1 27 31,8 36 28,5
TOTAL 32 100,0 9 100,0 85 100,0 126 100,0

Tabela 4  - 	Atitudes referidas pelos médicos na presença de suspeita de reações adversas a medicamentos (RAM) 
em um hospital-sentinela de ensino de Fortaleza-CE. Brasil, 2008

Atitude na suspeita de RAM
Médico

N %
Suspende o medicamento 51 46,0
Muda a terapêutica medicamentosa 32 28,8
Ajusta a dose 12 10,8
Mantém o medicamento e trata sinais e sintomas 5 4,5
Mantém o medicamento e não trata sinais e sintomas 2 1,8
Outros 9 8,1
TOTAL 111a 100,0

a) Alguns profissionais referiram mais de uma atitude.

Nota: foi suprimida a alternativa não toma nenhuma atitude, pois não foi obtida opinião favorável a este item.

Conhecimentos e atitudes dos profissionais de saúde sobre RAM
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Segundo estudo realizado no Rio de Janeiro,8 junto 
às categorias médica, farmacêutica e enfermagem, 
a maioria dos entrevistados classificou como insufi-
cientes os conhecimentos adquiridos sobre RAM na 
universidade, o que evidencia a insatisfação com esses 
saberes  na formação acadêmica. Outra investigação 
efetuada no Hospital Municipal de Maracanaú-CE9 
identificou a mesma deficiência.  

Há deficiência do ensino médico, especialmente 
no que tange às disciplinas da Farmacologia e Tera-
pêutica.13 Estudo realizado no Recife-PE evidenciou 
que 51,0% dos médicos se manifestaram insatisfeitos 
com o conteúdo programático e com a metodologia 
dessas áreas.14 O fato não se restringe ao Brasil: uma 

pesquisa caracterizou Portugal como tendo frágil 
tradição no domínio da Farmacologia Clínica e inci-
piente investigação relativa a medicamentos, o que foi 
atribuído ao pequeno valor dado pelas universidades 
a essa temática.15 Outros autores referiram que a 
implantação de um sistema de farmacovigilância 
possibilita, entre outras coisas, estimular o ensino da 
Farmacologia Clínica e da Farmacoepidemiologia.16

Com referência às fontes de atualização sobre RAM, 
a maioria dos enfermeiros e farmacêuticos utilizou, 
principalmente, as revistas científicas, enquanto os 
médicos usaram livros-textos. Observou-se, neste estu-
do, que os médicos atribuíram grande importância às 
sessões clínicas, fato justificável por se tratar de hospital 
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terciário e de ensino, onde os casos clínicos merecem 
ser discutidos de maneira coletiva. No estudo já refe-
rido, as fontes preferenciais utilizadas por enfermeiros 
e médicos eram as mesmas. Os farmacêuticos se dife-
renciaram por preferirem as palestras, tendo citado as 
revistas científicas em terceiro lugar. Pesquisa sobre as 
fontes que mais influenciaram nos hábitos médicos de 
prescrever relata que, em gradação decrescente, foram 
citados os “artigos em revista médica”, as “sessões de 
discussão clínica” e os “contatos com outros médicos”.14

Os profissionais médicos, em sua maioria, enten-
deram a definição de RAM de forma totalmente cor-
reta, enquanto entre os enfermeiros e farmacêuticos, 
predominou o entendimento parcialmente correto. 
Um pequeno número de profissionais compreendeu 
a definição de modo incorreto. Neste estudo, o inte-
resse estava voltado para conhecer o entendimento 
do profissional sobre RAM e não para sua definição 
correta. Em outro trabalho,8 a maioria dos profis-
sionais estava classificada na categoria parcialmente 
correta e a minoria em incorreta, sendo que, quando 
analisados individualmente, por profissão, se concen-
traram também na forma parcialmente correta. Ainda 
que a definição de RAM da OMS tenha sido adotada 
em ambos os estudos para efeito de análise, foram 
observadas diferenças que poderão ser atribuídas a 
metodologias distintas adotadas na investigação. Além 
disso, o hospital do estudo “não possuía um sistema 
de notificação das RAM” e a primeira autora dividiu a 
“definição de RAM em três itens”. 

Sendo os profissionais deste estudo, em sua totalida-
de, envolvidos com a formação de graduandos e pós-
graduandos, parece razoável considerar que possuam 
maior conhecimento sobre as RAM. O treinamento 
de pessoal técnico constitui um aspecto fundamental 
na formulação e operacionalização do sistema de 
farmacovigilância e no posterior desempenho dos no-
tificadores,15 seja na esfera nacional, estadual ou local.

O tema Farmacovigilância – com abordagem de sua 
importância – deveria ser extensivamente incorpora-
do aos treinamentos médicos.17 A OMS preconiza o 
desenvolvimento de um sistema de farmacovigilância 
bem organizado, para prevenir ou minimizar os efeitos 
nocivos dos medicamentos aos pacientes.18

Outros resultados deste estudo demonstraram 
que todos os médicos referiram pelo menos alguma 
atitude em relação à suspeita de RAM, sendo mais 
referidas a suspensão do medicamento e a mudança 

da terapêutica. Os enfermeiros optaram pelo registro 
no prontuário e comunicação ao médico, enquanto 
a maioria dos farmacêuticos relatou outras atitudes, 
como “informar a Farmacovigilância” e “orientar o 
paciente a procurar o médico”.

Tais achados se encontram em consonância com os 
resultados de outro estudo,8 nos quais os profissionais 
médicos mencionaram como atitudes mais frequentes 
a suspensão do medicamento e a mudança de terapêu-
tica, quando da suspeita de RAM. Em situação idêntica, 
os enfermeiros e farmacêuticos, em maioria, citaram 
as atitudes de suspender o esquema terapêutico e 
comunicar imediatamente ao médico.

A integração dos profissionais é necessária em 
qualquer programa, e um sistema de Farmacovigilância 
não funciona sem a integração com seus notificadores. 
Médicos, enfermeiros e farmacêuticos hospitalares ne-
cessitam, igualmente, integrar-se e constituir uma boa 
relação, tendo em vista a segurança dos medicamentos.15

A diversidade de atribuições e de experiências inter-
fere no aperfeiçoamento técnico dos profissionais de 
saúde e de seus serviços, para o estabelecimento de 
estratégias eficientes de controle dos eventos adversos.19 
Com a incorporação de outros conhecimentos e habi-
lidades parece possível aguçar a percepção a respeito 
da relevância das RAM em termos de saúde pública. 

Assim, a efetividade de um programa de farmacovi-
gilância está na dependência da cooperação e na par-
ticipação ativa dos profissionais de saúde em notificar 
suspeitas de RAM e outras experiências pertinentes.20-22

A limitação do estudo deveu-se ao método adotado 
na pesquisa, em que as informações dependem da 
capacidade de compreensão e elaboração das res-
postas dos profissionais e utlização da amostragem 
de conveniência. Apesar destes limites, consideramos 
que este estudo apresenta uma situação mais favorável 
quanto ao conhecimento sobre a farmacovigilância.
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